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PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

O recurso é próprio, tempestivo (acórdão publicado em  08/07
/2022; recurso de revista interposto em  20/07/2022),  dispensado o preparo, sendo
regular a representação processual.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

TRANSCENDÊNCIA

Nos termos do artigo 896-A, § 6º  da CLT, cabe ao Tribunal
Superior do Trabalho analisar se a causa oferece transcendência em relação aos
reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de recurso em processo submetido ao RITO
SUMARÍSSIMO, cujo cabimento restringe-se às hipóteses em que tenha havido
contrariedade a Súmula de jurisprudência uniforme do TST ou a Súmula Vinculante do
STF, ou, ainda, violação direta da Constituição da República, na forma do § 9º do art.
896 da CLT (redação dada pela Lei 13.015, de 2014). Assim, excluo do exame de
admissibilidade eventual arguição de ofensa à legislação infraconstitucional e, do
mesmo modo, de suposta divergência jurisprudencial.

Registro que, em casos tais, é igualmente incabível o Recurso de
Revista ao fundamento de alegado desacordo com Orientação Jurisprudencial do TST,
em consonância com a Súmula 442.

RECURSO DE REVISTA

Rescisão do Contrato de Trabalho / Justa Causa / Falta Grave

Examinados os fundamentos do acórdão, constato que o
recurso, em seus temas e desdobramentos, não demonstra violação literal e direta de
qualquer dispositivo da Constituição da República ou contrariedade com Súmula do
TST ou Súmula Vinculante do STF, como exige o citado preceito legal.
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Não existem as ofensas constitucionais apontadas, pois a
análise da matéria suscitada no recurso não se exaure na Constituição, exigindo que se
interprete o conteúdo da legislação infraconstitucional. Por isso, ainda que se
considerasse a possibilidade de ter havido violação ao texto constitucional, esta seria
meramente reflexa, o que não justifica o manejo do recurso de revista, conforme
reiteradas decisões da SBDI-I do TST.

O acórdão recorrido está lastreado em provas. Incabível,
portanto, o recurso de revista para reexame de fatos e provas, nos termos da Súmula
126 do TST.

CONCLUSÃO

DENEGO seguimento ao recurso de revista.

Publique-se e intime-se.

BELO HORIZONTE/MG, 09 de agosto de 2022.

César Pereira da Silva Machado Júnior
Desembargador(a) do Trabalho
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